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 ▸ Palavras de Sentido Contextual
Algumas palavras adquirem significados específicos de-

pendendo do contexto. Expressões como “raiz” podem ter 
conotações matemáticas, botânicas ou culturais, dependendo 
do tema abordado. Por isso, é essencial que o leitor examine o 
campo semântico do texto para interpretar corretamente essas 
palavras.

Identificação de expressões e figuras de 
linguagem

As expressões e as figuras de linguagem enriquecem o tex-
to e, muitas vezes, carregam sentidos que vão além do óbvio. 
Compreendê-las é essencial para a interpretação adequada.

 ▸ Expressões Idiomáticas
Expressões idiomáticas, como “chutar o balde” ou “ficar de 

mãos atadas”, possuem significados que não podem ser dedu-
zidos apenas pela análise literal. O leitor deve conhecer essas 
expressões ou deduzir seus sentidos pelo contexto.

 ▸ Figuras de Linguagem
As figuras de linguagem, como metáforas, hipérboles, iro-

nias e antíteses, conferem profundidade ao texto. Por exemplo:
 ▪ Em “o tempo é um rio que corre”, a metáfora relaciona o 

tempo à fluidez de um rio, criando uma imagem mental que 
transcende o significado literal.
 ▪ A ironia, por sua vez, exige sensibilidade do leitor para per-

ceber que o autor pode estar expressando o oposto do que é 
dito, como em “que ótimo, mais uma reunião interminável!”

Reconhecer e interpretar essas figuras é fundamental para 
compreender o tom e a intenção do autor.

Compreensão de frases no contexto
As frases são unidades que carregam informações espe-

cíficas no texto. Interpretá-las exige atenção à relação entre as 
palavras e à lógica interna da sentença.

 ▸ Frases Afirmativas, Negativas e Interrogativas
Cada tipo de frase cumpre uma função específica no texto:
 ▪ Afirmativas: Apresentam ideias ou informações, como em 

“A leitura amplia o conhecimento.”
 ▪ Negativas: Expressam negações ou contradições, como em 

“A leitura não é apenas uma atividade solitária.”
 ▪ Interrogativas: Podem sugerir questionamento, reflexão 

ou ironia, dependendo do contexto, como em “Quem não 
gostaria de entender melhor os textos?”

A leitura e a interpretação de textos são habilidades fun-
damentais para a compreensão e a comunicação em qualquer 
contexto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender 
o significado de palavras, expressões, frases e parágrafos exige 
não apenas um conhecimento linguístico, mas também a capa-
cidade de relacionar informações, identificar intencionalidades e 
construir sentidos a partir do texto. Essas competências são de-
senvolvidas por meio da prática constante e do aprendizado de 
estratégias de leitura que permitem ao leitor lidar com diferentes 
níveis de complexidade textual.

O processo de leitura
a leitura é uma atividade que vai além da decodificação de 

palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, o texto e o con-
texto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um 
repertório prévio que inclui conhecimentos linguísticos, culturais 
e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente 
sua capacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta 
informações organizadas em uma estrutura lógica, que podem 
ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente 
ou situação em que a leitura ocorre, o que também impacta a 
interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três 
elementos, identificando não apenas o significado literal das pa-
lavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções 
do autor e os elementos subjacentes que complementam a men-
sagem textual.

Identificação do significado de palavras
Compreender o significado das palavras é o primeiro passo 

para a interpretação textual. As palavras possuem significados 
que podem variar dependendo do contexto em que são utiliza-
das, exigindo do leitor atenção às nuances da linguagem.

 ▸ Significado Denotativo e Conotativo
 ▪ Denotativo: É o significado literal ou objetivo da palavra, 

aquele encontrado nos dicionários. Por exemplo, “casa” 
denotativamente refere-se a uma construção destinada à 
habitação.
 ▪ Conotativo: É o significado figurado ou subjetivo, frequen-

temente carregado de emoções e associações culturais. Por 
exemplo, “casa” conotativamente pode representar acolhi-
mento, segurança ou família.
O leitor precisa discernir qual dos significados está sendo uti-

lizado no texto, considerando o contexto e o objetivo do autor.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO TEXTUAL; LEITURA, COM-
PREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila-solucao/prefeitura-campina-grande-pb-enfermeiro-i?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-068MA-26-CAMPINA-GRANDE-PB-ENFER-I


ÍNDICEAMOSTRA

Pontuação e Estruturação do Texto Oficial
A pontuação e a estruturação adequada do texto são fun-

damentais para garantir a clareza, a coesão e a objetividade 
da redação oficial. O uso correto dos sinais de pontuação evita 
ambiguidades e melhora a compreensão do texto, enquanto a 
estruturação bem organizada assegura que as informações sejam 
transmitidas de forma lógica e eficiente.  

Na redação oficial, a pontuação deve seguir as normas da 
gramática normativa, priorizando a clareza da mensagem e evi-
tando construções excessivamente longas ou confusas. Além 
disso, a organização do texto deve obedecer a uma sequência 
lógica, utilizando títulos, subtítulos e parágrafos bem definidos.  

 ▸ Uso Correto da Pontuação  
A pontuação é essencial para a interpretação correta do tex-

to. Na redação oficial, o uso adequado dos sinais de pontuação 
evita ambiguidades e melhora a organização das ideias.  

Vírgula (,):
A vírgula é usada para separar elementos dentro de uma 

oração e para indicar pausas na leitura. No entanto, seu uso ina-
dequado pode causar erros graves de interpretação.  

Uso correto da vírgula:  
Separação de elementos em enumerações:  
 ▪ Os candidatos devem apresentar RG, CPF, comprovante de 

residência e diploma.  

Isolamento de expressões explicativas e apostos:  
 ▪ O gestor, por sua vez, aprovou a medida.  
 ▪ Separação de orações subordinadas adverbiais:  
 ▪ Se houver dúvidas, entre em contato com o setor 

responsável.  

Erros comuns no uso da vírgula:  
Não se deve separar sujeito e predicado com vírgula.  
 ▪ Errado: Os servidores, apresentaram o relatório.  
 ▪ Correto: Os servidores apresentaram o relatório.  

Não se deve usar vírgula entre verbo e complemento.  
 ▪ Errado: Foi enviado, o documento para análise.  
 ▪ Correto: Foi enviado o documento para análise.  

Ponto Final (.):
O ponto final é usado para encerrar períodos declarativos e 

destacar a conclusão de uma ideia.  

Ex.:  
O relatório foi enviado ao setor responsável.  
A decisão será publicada no Diário Oficial.  

Na redação oficial, recomenda-se evitar frases excessiva-
mente longas e usar o ponto final para segmentar as informações 
de forma clara.  

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS
O leitor deve considerar o impacto que cada tipo de frase 

tem na construção do significado global do texto.

 ▸ Relações Sintáticas
A interpretação de uma frase também depende da identifica-

ção de conexões sintáticas, como a presença de conjunções que 
indicam causa, consequência, oposição ou adição. Por exemplo:

“Embora chovesse, eles foram ao parque.” Aqui, “em-
bora” introduz uma ideia de concessão, que modifica a 
expectativa do leitor.

Interpretação de parágrafos
Os parágrafos são as unidades de maior complexidade 

dentro do texto, pois geralmente apresentam uma ideia cen-
tral desenvolvida por meio de informações complementares. 
Interpretar um parágrafo exige a habilidade de identificar sua 
estrutura interna e as intenções do autor.

 ▸ Identificação da Ideia Central
Cada parágrafo geralmente possui uma ideia principal, que 

pode estar explícita em uma frase tópica ou implícita no conjunto 
de informações apresentadas. Por exemplo:

Em um texto argumentativo, a ideia central pode ser 
introduzida na primeira frase do parágrafo, sendo sus-
tentada por exemplos ou justificativas subsequentes.

 ▸ Coesão e Coerência
A interpretação do parágrafo também depende de sua coe-

são (como as palavras e frases se conectam) e coerência (como 
as ideias fazem sentido juntas). O uso de pronomes, conectores e 
sinônimos contribui para a coesão textual, enquanto a coerência 
depende de uma lógica interna que o leitor precisa identificar.

 ▸ Inferências e Implicações
Muitas vezes, o autor não apresenta todas as informações 

de forma explícita, esperando que o leitor faça inferências. Por 
exemplo:

No parágrafo “Ele chegou ao restaurante e, ao perceber 
o que estava no prato, perdeu o apetite”, o autor não 
especifica o que havia no prato, mas sugere que era algo 
desagradável.

 ▸ A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve ques-

tionar o texto, identificar possíveis vieses, entender o ponto 
de vista do autor e considerar as implicações das informações 
apresentadas. Um leitor crítico não apenas entende o texto, mas 
também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades es-
senciais que envolvem a identificação precisa de palavras, 
expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem 
compreendidos, permitem ao leitor não apenas captar o signifi-
cado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva 
e crítica. Desenvolver essas competências exige prática constan-
te e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o 
ato de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.
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 ▸ Processador ou CPU

O processador, também chamado de CPU, sigla para Unidade 
Central de Processamento, é considerado o cérebro do computa-
dor. Ele é responsável por executar instruções, realizar cálculos e 
processar as informações necessárias para o funcionamento dos 
programas.

Quando o usuário abre um programa, digita um texto, edita 
uma imagem ou executa um jogo, o processador trabalha inter-
pretando comandos e realizando operações. O resultado desse 
processamento é transformado em ações visíveis, como letras 
aparecendo na tela, imagens sendo exibidas ou sons sendo 
reproduzidos.

A velocidade e o desempenho de um processador dependem 
de fatores como frequência, quantidade de núcleos, memória ca-
che e tecnologia utilizada.

 ▸ Cooler

Hardware

Hardware é o conjunto das partes físicas de um computador, 
ou seja, tudo aquilo que pode ser tocado. Fazem parte do har-
dware os componentes internos, como processador, placa-mãe, 
memória RAM, fonte, placas de vídeo e unidades de armazena-
mento, além dos dispositivos externos, como mouse, teclado, 
impressora, scanner, monitor, câmera, entre outros.

Para que todos esses componentes funcionem corretamen-
te, eles precisam trabalhar em conjunto. O sistema operacional 
e os programas utilizam o hardware para executar tarefas, como 
abrir arquivos, exibir imagens no monitor, reproduzir sons, aces-
sar a internet, imprimir documentos e processar informações.

 ▸ Gabinete

Também conhecido como torre ou caixa, o gabinete é a 
estrutura que abriga os principais componentes internos do com-
putador, como placa-mãe, processador, memória RAM, fonte, 
placas de expansão e unidades de armazenamento.

Ele serve para proteger, organizar e acomodar os componen-
tes, além de permitir a circulação de ar dentro do computador, 
ajudando a evitar o superaquecimento das peças.

HARDWARE E COMPONENTES COMPUTACIONAIS. 
HARDWARE: DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, 
MEMÓRIAS E PERIFÉRICOS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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A fonte de alimentação é o componente responsável por for-
necer energia elétrica para o computador. Ela recebe a energia 
da tomada e a converte para uma forma adequada ao funciona-
mento dos componentes internos.

A fonte distribui energia para a placa-mãe, processador, pla-
ca de vídeo, HDs, SSDs, coolers e outros dispositivos. Uma fonte 
inadequada ou de baixa qualidade pode causar instabilidade, 
desligamentos inesperados e problemas no funcionamento do 
computador.

 ▸ Placa de vídeo

A placa de vídeo é responsável por processar e gerar as 
imagens que aparecem no monitor. Ela é muito importante para 
tarefas que exigem alto desempenho gráfico, como jogos, edi-
ção de vídeo, modelagem 3D, animações e programas de criação 
visual.

Alguns computadores possuem vídeo integrado, que já vem 
no processador ou na placa-mãe. Esse tipo de vídeo atende bem 
tarefas básicas, como navegar na internet, assistir vídeos e usar 
programas de escritório.

Já a placa de vídeo dedicada é um componente separado, 
geralmente instalado na placa-mãe por meio de um slot PCIe. Ela 
possui memória própria e maior capacidade de processamento 
gráfico.

 ▸Memória RAM

A memória RAM, sigla para Random Access Memory, ou 
Memória de Acesso Aleatório, é uma memória rápida e tem-
porária. Ela armazena os dados dos programas que estão em 
execução no momento.

O cooler é o componente responsável por ajudar no resfria-
mento do computador. Quando as peças internas funcionam, 
elas consomem energia elétrica e geram calor. Se esse calor não 
for dissipado, o computador pode perder desempenho, travar ou 
até danificar algum componente.

O cooler normalmente é formado por uma ventoinha e um 
dissipador de calor. Ele é muito usado sobre o processador, mas 
também pode estar presente em placas de vídeo, fontes e no 
próprio gabinete.

 ▸ Placa-mãe

A placa-mãe é uma das partes mais importantes do com-
putador, pois conecta todos os componentes entre si. Nela são 
instalados ou conectados o processador, a memória RAM, a placa 
de vídeo, os dispositivos de armazenamento, a fonte de alimen-
tação e outros periféricos internos.

Ela funciona como uma base de comunicação entre as peças, 
permitindo que os dados circulem corretamente pelo sistema.

A placa-mãe pode possuir componentes integrados, cha-
mados de on-board, como placa de som, placa de rede e vídeo 
integrado. Quando esses componentes são instalados separada-
mente, são chamados de off-board.

 ▸ Fonte
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integrando o sertão com o litoral, levando em consideração 
que o posicionamento geográfico de Campina Grande é privi-
legiado, sendo passagem dos viajantes do oeste para o litoral 
paraibano.

No entanto, a fundação de Campina Grande ainda gera 
controvérsias, pois a localidade podia já estar ocupada quando 
Teodósio chegou com os índios Ariús. O principal indício é de 
que Campina Grande é mais antiga do que se pensa, é a presen-
ça de seu nome em um mapa italiano, elaborado por Andreas 
Antonius Horatiy, que se encontra no livro “Istoria delle Guerre 
del Regno del Brasile Accadute tra la Corona de Portogallo e la 
Republica de Olanda“, de autoria do frei Giuseppe Santa Teresa. 
Este livro italiano foi publicado em Roma no ano de 1698, que 
foi um ano após a fundação de Campina Grande. O problema 
reside no fato de que, apesar de Campina Grande ter sido funda-
da em 1697, somente no dia 14 de maio de 1699 o governador 
da Paraíba Manuel Soares de Albergaria escreveu uma carta ao 
Rei de Portugal notificando sobre as descobertas de Teodósio de 
Oliveira Lêdo, o que gera o impasse. Como a Itália pôde ter co-
nhecimento de Campina Grande, constando esta como povoação 
no mapa de Horatiy, já em 1698.

Oliveira Lêdo
A história do surgimento de Campina Grande, assim como 

de várias cidades do interior paraibano, foi trilhada a partir dos 
feitos da família dos “Oliveira Lêdo”, portugueses que residiam 
na região da Bahia próxima ao Rio São Francisco, que hoje in-
tegra o estado de Sergipe, e que partiram de lá, em 1664, para 
explorar uma sesmaria que lhe havia sido concedida ao longo do 
Rio Paraíba.

Inicialmente, os personagens importantes dentre os Oliveira 
Lêdo para o aldeamento de Campina Grande foram quatro: 
Custódio de Oliveira Lêdo, seu irmão Antônio de Oliveira Lêdo, 
e seus dois filhos, Constantino de Oliveira Lêdo e Teodósio de 
Oliveira Lêdo. Foi Teodósio de Oliveira Lêdo a quem se credita o 
título de “fundador de Campina Grande”.

Dos quatro “Oliveira Lêdo”, a princípio apenas Teodósio não 
participava dos desbravamentos junto com seu irmão, pai e tio, 
continuando a ser criador de gado na Bahia. Antônio Oliveira 
Lêdo era desbravador das terras da Capitania da Paraíba, ain-
da ocupadas por indígenas, que eram chamados de “gentios“. 
Antônio foi o primeiro capitão-mor da Infantaria de Ordenanças 
a Pé do Sertão da Paraíba. Junto com Custódio, seu irmão, e 
Constantino, seu filho, atravessaram várias regiões da Paraíba, 
encontrando os índios e fundando povoações, até chegarem na 
Serra da Borborema.

Nesse tempo, Teodósio de Oliveira Lêdo recebeu convite 
de seu irmão, Constantino, para trazer gado e mais gente para 
a Paraíba. Assim, Teodósio trouxe várias espécies de gado e gen-
te de confiança, capaz de criar o gado e lutar contra os índios. 

Campina Grande1 é um município brasileiro no estado 
da Paraíba. Considerada um dos principais polos industriais 
da Região Nordeste bem como principal polo tecnológico da 
América Latina segundo a revista americana Newsweek, foi 
fundada em 1º de Dezembro de 1697, tendo sido elevada à ca-
tegoria de cidade em 11 de outubro de 1864. Pertence à Região 
Geográfica Imediata de Campina Grande e à Região Geográfica 
Intermediária de Campina Grande. De acordo com estimativas 
de 2017, sua população é de 410 332 habitantes, sendo a segun-
da cidade mais populosa da Paraíba, e sua região metropolitana, 
formada por dezenove municípios, possui uma população esti-
mada em 638 017 habitantes.

Campina Grande é um importante centro universitário, con-
tando com vinte e uma universidades e faculdades, sendo três 
delas públicas. É também é a cidade com proporcionalmente o 
maior número de doutores do Brasil, 1 para cada 590 habitantes, 
seis vezes a média nacional. Além de ensino superior, o municí-
pio é destaque também em centros de capacitação para o nível 
médio e técnico. Também possui o segundo maior PIB entre os 
municípios paraibanos, representando 15,63% do total das rique-
zas produzidas na Paraíba. Uma evidência do desenvolvimento 
da cidade nos últimos tempos é o ranking da revista Você S/A, 
no qual Campina Grande aparece como uma das 100 melhores 
cidades para se trabalhar e fazer carreira do Brasil, única cidade 
do interior entre as capitais escolhidas no país. O município é ain-
da considerado a cidade mais dinâmica do Nordeste e a 6ª mais 
dinâmica do Brasil segundo “A Gazeta Mercantil” foi apontada 
como uma das 20 metrópoles brasileiras do futuro.

O município sedia ainda variados eventos culturais, desta-
cando-se os festejos de São João, que acontecem durante todo 
o mês de junho (chamado de “O Maior São João do Mundo”), 
encontros religiosos como o Encontro da Nova Consciência 
(ecumênico) e o Encontro para a Consciência Cristã (cristão), re-
alizados durante o carnaval, além do Festival de Inverno e outros 
20 eventos.

Fundação de Campina Grande
A origem de Campina Grande é creditada à ocupação pelos 

índios Ariús na aldeia de Campina Grande, liderado por Teodósio 
de Oliveira Lêdoque era conhecido por capitão-mor do Sertão 
brasileiro “Sertão”, em 1º de dezembro de 1697. O capitão-mor 
fez a consolidação do povoado e seu desenvolvimento, 

1  Disponível em https://campinagrande.pb.gov.br/historia/ Acesso em 
17.10.2021

HISTÓRIA GERAL SOBRE O MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, NA PARAÍBA

HISTÓRIA DE CAMPINA 
GRANDE - PB
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Crescimento do povoamento
Um ano mais tarde, voltou onde havia aldeado os índios 

Ariús já a algum tempo. Com um ano, a aldeia já era povoação 
e se chamava Campina Grande. Devido à ótima localização do 
povoamento, pois ficava no ponto de passagem do litoral para o 
sertão, Teodósio incentivava fortemente o crescimento da popu-
lação e o desenvolvimento do lugar.

O capitão-mor trouxe da capital um padre italiano da or-
dem de Santo Antônio para realizar um trabalho de batismo nos 
índios do povoamento. Nessa época, para exercer suas ativida-
des, o padre construiu uma casinha, feita de taipa, para servir 
de igreja, realizando missas e batismos. Tempos mais tarde, um 
decreto real mandado pela Coroa concedia 25 mil réis para cada 
Aldeia ou Capela, em forma de ajuda. O padre utilizou estes 
poucos recursos para melhorar um pouco a igreja do lugar. Esta 
igreja continuou existindo, com melhorias graduais. Em 1753 foi 
reformada e aumentada e somente em 1793, depois de outra 
reforma, conseguiu seu aspecto de hoje: a antiga igreja de taipa 
se tornou a ”Catedral Nossa Senhora da Conceição, Catedral de 
Campina Grande.

A igreja construída pelo padre trazido por Teodósio de 
Oliveira Lêdo se situava no alto da ladeira da Rua do Oriente (atu-
al Rua Vila Nova da Rainha). A igreja influenciou a construção de 
várias casas na região, que hoje constitui a avenida mais impor-
tante de Campina Grande, a Avenida Floriano Peixoto.

Campina Grande teve desenvolvimento muito lento e pouco 
mudou por todo o século XVIII. Outra aldeia, a de Cariri, mais re-
cente que Campina Grande, tomou a dianteira, progrediu muito 
rapidamente e se tornou Freguesia já em 1750, fazendo Campina 
Grande depender desta. A freguesia formada pela aldeia de Cariri 
foi chamada Freguesia de Milagres, já que sua padroeira era a 
Nossa Senhora dos Milagres. Apenas em 1769, 19 anos depois, 
foi que Campina Grande se torna também Freguesia, libertan-
do-se de dependências com a Freguesia de Milagres. Depois de 
virar freguesia, Campina Grande teve maior desenvolvimento.

Surgimento da vila
No fim do século XVIII, a Coroa pretendia criar novas vilas 

na capitania. Nesta época, a capitania da Paraíba era sujeita à 
de capitania de Pernambuco, cujo governador era D. Tomás José 
de Melo. Em 1787, o ouvidor da capitania da Paraíba, Antônio F. 
Soares, pediu ao governador de Pernambuco a criação de três 
vilas na capitania. Duas dessas vilas o ouvidor criaria em Caicó e 
em Açu, onde já havia povoamentos e nesta época faziam par-
te da Capitania da Paraíba. A outra, pretendia criar na região do 
Cariri, que compreendia parte do que hoje são a Microrregião do 
Cariri Oriental e do Cariri Ocidental. Campina Grande e Milagres 
eram as duas freguesias candidatas à virarem Vila que estavam 
naquela região.

Assim, em abril de 1790, Campina Grande foi escolhida pelo 
Ouvidor Brederodes para se tornar Vila, devido à suas terras cul-
tivadas produzirem mais riquezas e principalmente devido à sua 
melhor localização, estando entre a capital no litoral e o sertão.

No dia 6 de abril, Campina Grande passou a ser chamada 
oficialmente de Vila Nova da Rainha, em homenagem à Rainha 
Dona Maria I. Apesar da mudança de nome, os habitantes locais 
continuaram a chamar o lugar de Campina Grande, e somen-
te em textos oficiais e formais o nome Vila Nova da Rainha era 
utilizado.

capitão-mor das Fronteiras das Piranhas, Cariri e Piancó em 
1694. Explorando a sesmaria, Teodósio lutou contra os índios 
Tapuias, estendendo seus limites até o Rio Piranhas, fundando 
um povoado.

Em 1694, as notícias sobre a atuação de Teodósio de Oliveira 
Lêdo na ocupação da Capitania da Paraíba e na luta contra os 
gentios chegaram até o governador-geral D. João de Lencastre, 
que o chamou até a capital da capitania, onde o governador 
Manuel Nunes Leitão assinou a patente garantindo a Teodósio 
munição, pólvora, farinha, alimentação e especiaria.

Depois de receber a patente, Teodósio voltou ao arraial for-
mado no Rio Piranhas. Com mais pólvora e munição, continuou 
a desbravar novas terras, arrendando propriedades, fazendo no-
vos povoamentos e aumentando a criação de gado da Paraíba. O 
povoado do Rio Piranhas cresceu e virou uma povoação maior.

Indígenas tapuias dançando. Os índios ariús são descen-
dentes dos tapuias.

Depois de algum tempo, Teodósio foi chamado pelo gover-
nador-geral D. João de Lencastre para falar com o governador 
da capitania. Em sua viagem até à Capital, onde deveria falar 
com o governador da capitania, Teodósio de Oliveira Lêdo levava 
consigo um grupo de índios Ariús, povo indígena descendente 
dos Tapuias. Os Ariús foram “domesticados” por Teodósio, sendo 
seus aliados.

Na ida para a Capital, Teodósio passou pela Borborema, por 
um caminho diferente, numa chapada espaçosa, uma campina 
verde. Foi este local que Teodósio escolheu para demorar um 
pouco e descansar sua gente. Gostando do lugar, Teodósio deci-
diu aldear os índiosariús aldeados naquela localização, em 1 de 
dezembro de 1697. Depois, partiu para a Capital.

O aldeamento dos Ariús teve importância política, tendo até 
sido citado na carta de maio de 1699 do capitão-mor ao rei de 
Portugal. A partir de então a localidade passa a ser conhecida 
formalmente.

Chegando à capital, foi falar com o governador que já não 
era o mesmo da outra visita: Manuel Nunes Leitão fora substitu-
ído por Manuel Soares de Albergaria. Lá, expôs a situação atual 
do Sertão, de como os índios estavam fazendo devastações e 
queimadas em suas propriedades e em todo o sertão. Teodósio 
então pediu munição, armas e soldados, para contornar o pro-
blema com os índios do Sertão. Com esta conversa, Teodósio de 
Oliveira Lêdo conseguiu pólvora, balas e armamentos, quarenta 
alqueires de farinha, sal, assim como índios mansos e soldados.

No dia 1 de janeiro do ano seguinte, o capitão-mor Teodósio 
volta ao Rio Piranhas novamente, com a munição e soldados para 
lutar contra os índios. Nesse momento, a povoação às margens 
do Rio Piranhas já era chamada de Bom Sucesso, que mais tar-
de virou cidade com o mesmo nome: Bom Sucesso –PB. Usando 
tudo o que recebera do Governador, conseguiu reconquistar as 
terras o Sertão.

Os Ariús formaram a primeira rua do lugar, com casas de 
taipa, nas proximidades do Riacho das Piabas. Mais tarde a rua 
foi chamada de Rua do Oriente, que hoje é a rua Vila Nova da 
Rainha. A economia do povoado era sustentada pela feira das 
Barrocas, por onde passavam vários boiadeiros e tropeiros.
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Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território 
nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 
desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-
nais; ou

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar o 
link em seu navegador: https://sapl.campinagrande.pb.leg.br/
media/sapl/public/normajuridica/1990/9343/lei_organica_do_
muncipio-autalizada-outubro-2018.pdf

Bons estudos!

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE

 LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

LEGISLAÇÃO E ÉTICA 
NO SERVIÇO PÚBLICO
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XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei 
nº 15.352, de 2026)

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

IV - provenientes de fora do território nacional e que não 
sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 

ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 15.352, de 2026)

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;
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 ▸ Os Primórdios da Enfermagem
Nos tempos antigos, o cuidado com os doentes estava asso-

ciado a práticas religiosas ou familiares. No Egito, na Grécia e em 
Roma, o atendimento era prestado principalmente por mulheres 
da família ou por sacerdotes que cuidavam do corpo e da alma. 
Com o surgimento do cristianismo, o cuidado com os doentes 
ganhou um caráter mais organizado, sendo promovido pelas 
ordens religiosas. Mosteiros e conventos passaram a abrigar os 
doentes e a formar pessoas para prestar assistência básica.

Na Idade Média, a enfermagem ficou majoritariamente sob 
a responsabilidade da Igreja Católica, com as ordens religiosas 
desempenhando papel central no cuidado. No entanto, as con-
dições precárias e a falta de formação específica tornavam esse 
cuidado limitado. Com o Renascimento e o avanço da ciência, o 
campo da saúde começou a se distanciar das práticas religiosas, 
abrindo espaço para o desenvolvimento da enfermagem como 
uma prática mais técnica.

 ▸  A Revolução de Florence Nightingale
O marco da profissionalização da enfermagem ocorreu no 

século XIX, com Florence Nightingale, uma das figuras mais im-
portantes da história da profissão. Durante a Guerra da Crimeia 
(1853-1856), Nightingale liderou uma equipe de enfermeiras 
para cuidar de soldados feridos, aplicando medidas de higiene 
e organização nos hospitais de campanha. Como resultado, ela 
conseguiu reduzir drasticamente as taxas de mortalidade.

Além disso, Florence Nightingale fundou a primeira escola 
formal de enfermagem, o que consolidou a enfermagem como 
uma profissão baseada em treinamento técnico e princípios éti-
cos. Seu trabalho influenciou a criação de políticas públicas de 
saúde e estabeleceu os alicerces da enfermagem moderna, en-
fatizando a importância da observação clínica e do registro de 
dados para o planejamento do cuidado.

 ▸ A Enfermagem no Brasil
No Brasil, a enfermagem tem raízes que remontam ao pe-

ríodo colonial, quando as ordens religiosas, como os jesuítas, 
cuidavam dos doentes nos hospitais. No entanto, foi apenas no 
início do século XX que a profissão começou a se estruturar for-
malmente. Em 1923, a criação da Escola de Enfermagem Anna 
Nery marcou o início do ensino formal no país, seguindo os mol-
des da escola de Nightingale.

A enfermagem brasileira evoluiu significativamente ao longo 
das décadas, incorporando avanços científicos e tecnológicos e 
ampliando seu papel nos sistemas de saúde. Hoje, a profissão é 
regulamentada por leis específicas e conta com diversos níveis de 
formação, desde técnicos a enfermeiros especialistas e doutores.

A enfermagem é uma das áreas mais fundamentais do cuida-
do à saúde, sendo reconhecida tanto como uma ciência quanto 
como uma arte. Sua essência reside no ato de cuidar, promoven-
do bem-estar, prevenindo doenças e auxiliando na recuperação 
de indivíduos e comunidades. Para desempenhar esse papel de 
maneira efetiva, os profissionais de enfermagem precisam domi-
nar um conjunto de conhecimentos teóricos, técnicos e éticos, 
conhecido como fundamentos de enfermagem.

Os fundamentos de enfermagem fornecem a base neces-
sária para que o cuidado seja não apenas eficaz, mas também 
humanizado. Esses conhecimentos incluem conceitos de ana-
tomia, fisiologia, microbiologia, farmacologia e psicologia, 
bem como princípios éticos e legais que orientam a prática 
profissional. Além disso, abrangem as habilidades técnicas in-
dispensáveis para o desempenho seguro das atividades diárias, 
como administração de medicamentos, realização de curativos e 
monitoramento de sinais vitais.

Outro aspecto central dos fundamentos de enfermagem é o 
desenvolvimento da visão integral sobre o ser humano. O enfer-
meiro não cuida apenas do corpo físico, mas também considera 
aspectos emocionais, sociais e culturais que impactam a saúde. 
Essa abordagem holística reforça o papel essencial da empatia, 
do respeito e da comunicação no cuidado.

Dada a complexidade e a diversidade das situações enfrenta-
das no cotidiano da enfermagem, compreender os fundamentos 
é um passo inicial indispensável para a formação e atuação de 
profissionais competentes e comprometidos. Essa base sólida 
não apenas capacita os enfermeiros a executar suas funções téc-
nicas, mas também os prepara para enfrentar desafios éticos, 
interagir com equipes multiprofissionais e lidar com as necessi-
dades únicas de cada paciente. 

História e Evolução da Enfermagem

A história da enfermagem é marcada por sua transformação 
de uma prática intuitiva e baseada em cuidados informais para 
uma profissão científica e regulamentada. Este percurso reflete 
o desenvolvimento das necessidades humanas e das respostas 
sociais ao cuidado em saúde, desde a antiguidade até os dias 
atuais. A evolução da enfermagem destaca a importância do co-
nhecimento técnico-científico e da ética no cuidado, bem como a 
luta pela valorização do trabalho do profissional de enfermagem.

FUNDAMENTOS E LEGISLAÇÃO DA ENFERMAGEM: 
HISTÓRIA E EVOLUÇÃO DA ENFERMAGEM

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▸ Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem
No Brasil, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

publicado pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 
orienta a conduta ética dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem. Esse documento abrange os direitos e deveres dos 
profissionais, bem como as penalidades em casos de infrações.

Alguns princípios destacados no Código de Ética incluem:
 ▪ Respeito à dignidade e aos direitos humanos: Os pro-

fissionais devem tratar os pacientes com dignidade e sem 
discriminação.
 ▪ Sigilo profissional: É dever do enfermeiro proteger a con-

fidencialidade das informações obtidas durante o cuidado.
 ▪ Proibição de abandono do paciente: O profissional de 

enfermagem não pode negligenciar o cuidado, mesmo em 
situações adversas.
 ▪ Atualização profissional: É obrigatório manter-se atualiza-

do sobre práticas e conhecimentos técnicos e científicos.

Além disso, o Código de Ética prevê sanções disciplinares 
para condutas inadequadas, como negligência, imprudência ou 
imperícia, que podem causar danos ao paciente.

 ▸ Legislação que Rege a Enfermagem no Brasil
A profissão de enfermagem é regulamentada por leis e reso-

luções que estabelecem os direitos e deveres dos profissionais, 
garantindo a segurança dos pacientes e a qualidade do cuidado 
prestado. Os principais marcos legais são:

 ▪ Lei nº 7.498/1986: Conhecida como a Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, define as competências 
e atribuições dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem.
 ▪ Decreto nº 94.406/1987: Regulamenta a Lei nº 7.498/1986, 

detalhando as atividades permitidas a cada nível de 
formação.
 ▪ Resoluções do COFEN: Complementam a legislação ao 

estabelecer normas específicas para a prática profissional, 
como a obrigatoriedade da Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE).

Essas regulamentações visam assegurar que os profis-
sionais estejam devidamente capacitados e habilitados para 
desempenhar suas funções, evitando riscos para os pacientes e 
promovendo um cuidado de excelência.

 ▸ Desafios Éticos e Legais na Prática
O cotidiano da enfermagem apresenta desafios que deman-

dam decisões complexas, equilibrando os direitos dos pacientes 
e as limitações impostas pelo contexto clínico. Alguns exemplos 
incluem:

 ▪ Conflitos de autonomia e beneficência: Quando o pacien-
te recusa um tratamento necessário à sua sobrevivência, o 
enfermeiro precisa respeitar sua decisão, mas também ga-
rantir que ele tenha sido devidamente informado.

 ▸ Os Desafios e Conquistas ao Longo do Tempo
Ao longo de sua história, a enfermagem enfrentou de-

safios significativos, como a desvalorização do trabalho do 
enfermeiro e a falta de reconhecimento da profissão. Contudo, 
avanços importantes foram conquistados, como a regulamenta-
ção do exercício profissional, a criação do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN) e a ampliação das possibilidades de atua-
ção, como em unidades de terapia intensiva, atenção primária e 
saúde coletiva.

Além disso, a pandemia de COVID-19 reforçou o papel es-
sencial da enfermagem no cuidado em saúde, destacando tanto 
a importância da formação técnica quanto do preparo emocional 
dos profissionais para lidar com situações de alta complexidade.

Princípios Éticos e Legais na Enfermagem

A enfermagem é uma profissão que lida diretamente com o 
cuidado humano, frequentemente em momentos de vulnerabili-
dade física e emocional. Por isso, sua prática exige a observância 
rigorosa de princípios éticos e legais que assegurem um atendi-
mento seguro, respeitoso e digno. Esses fundamentos éticos e 
jurídicos não apenas garantem os direitos dos pacientes, mas 
também norteiam as responsabilidades e condutas dos profissio-
nais de enfermagem no exercício de suas funções.

 ▸ Ética e Bioética na Enfermagem
A ética é o conjunto de valores e princípios que orientam 

o comportamento humano em sociedade, enquanto a bioética 
trata especificamente das questões éticas ligadas à vida, à saú-
de e à ciência. Na enfermagem, essas áreas são cruciais porque 
envolvem decisões que podem impactar profundamente a vida 
dos pacientes.

Os principais princípios éticos aplicados à enfermagem 
incluem:

 ▪ Autonomia: Respeitar as decisões do paciente, garantindo 
que ele receba informações claras e completas para escolher 
livremente seu tratamento.
 ▪ Beneficência: Atuar sempre visando o bem-estar do pa-

ciente, promovendo ações que melhorem sua saúde e 
qualidade de vida.
 ▪ Não maleficência: Evitar causar danos, seja por ação ou 

omissão, assegurando que as práticas adotadas sejam segu-
ras e baseadas em evidências.
 ▪ Justiça: Tratar todos os pacientes de forma igualitária, inde-

pendentemente de raça, gênero, condição social ou crenças.

Esses princípios éticos são fundamentais para lidar com si-
tuações desafiadoras, como pacientes terminais, objeções de 
consciência ou dilemas relacionados à alocação de recursos es-
cassos, como leitos hospitalares.
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